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HL = habilitações literárias;
EP = experiência profissional;
FP = formação profissional.

a) Classificação de serviço — será efectuada a média da classifica-
ção dos anos relevantes para o efeito, efectuando-se a correspondên-
cia dessa média para a escala de 0 a 20 valores, como segue:

10 pontos — 20 valores.
9 pontos — X valores.

b) Habilitações literárias:

Mínima exigida — 19 valores.
Habilitações de grau superior — 20 valores.

c) Experiência profissional — a determinação da experiência pro-
fissional será efectuada de acordo com a fórmula seguinte:

EP =
 (a × 0, 5) + (b × 0, 4) + (c × 0, 3)
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d) Formação profissional — para determinação da formação pro-
fissional serão avaliados os cursos que pela sua natureza técnica acres-
cem à habilitação-base ou outras acções de formação profissional, com
ou sem avaliação em que o concorrente tenha participado como for-
mando ou formador e que estejam ligados com a área funcional do
lugar a prover, devidamente comprovados, desde a data em que ocor-
reu a última promoção.

Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos em função das exigências do cargo
a desempenhar, tem a duração de quinze minutos, sendo comunicado
aos candidatos, em tempo útil, a data, hora e local da mesma.

Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular e
da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de classi-
ficação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso.

8 — Formalização — o interessado deverá utilizar, sob pena de ex-
clusão, requerimento-tipo, a obter na Divisão Municipal de Gestão de
Pessoal ou através do site www.cm-gaia.pt, no qual deverá constar o
nome do candidato, estado civil, naturalidade (freguesia e concelho),
residência (rua e número, código postal e localidade), número de te-
lefone, data de nascimento, filiação, habilitações literárias, número e
data do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
número fiscal de contribuinte, referência ao concurso a que se candi-
data e declaração, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
da situação precisa em que se encontra, relativamente a cada uma das
alíneas do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, e
assinatura.

Os candidatos deverão especificar, no requerimento, quaisquer cir-
cunstâncias que considerem passíveis de influírem na apreciação do
seu mérito ou de constituírem motivo de preferência legal, as quais,
todavia, só serão tidas em consideração, pelo júri, se devidamente
comprovadas.

Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acompanha-
dos, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente comprovado;
b) bilhete de identidade e cartão de contribuinte;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração passada e autenticada pelo organismo a que se en-

contra vinculado, onde conste a natureza do vínculo, a antiguidade na
actual categoria, na carreira e na função pública e a classificação de
serviço dos últimos três anos.

Os funcionários pertencentes a estes serviços estão dispensados da
apresentação dos documentos atrás referidos nas alíneas b), c) e d).

9 — Os requerimentos de admissão ao concurso podem ser entre-
gues pessoalmente ou remetidos pelo correio, em carta registada com
aviso de recepção, endereçados à Divisão Municipal de Gestão de
Pessoal da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, Avenida da Re-
pública, 4430 Vila Nova de Gaia. Consideram-se entregues dentro do
prazo os requerimentos cujo aviso de recepção tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado para a sua apresentação.

10 — A relação de candidatos e lista de classificação será afixada,
para consulta, na vitrina do corredor de acesso à Divisão Municipal
de Gestão de Pessoal.

11 — Da exclusão do concurso cabe recurso hierárquico, a inter-
por no prazo de oito dias úteis para o presidente desta Câmara Mu-
nicipal, de acordo com o Decreto-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

12 — Dando cumprimento ao Despacho Conjunto n.º 373/2000,
de 1 de Março, do Ministro da Reforma do Estado e da Administra-
ção Pública e da Ministra da Igualdade, declara-se que, em cumpri-
mento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres, no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando, es-
crupulosamente, no sentido de evitar toda e qualquer forma de discri-
minação.

13 — O júri deste concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — o director municipal de Administração Geral,
Dr. António Carlos Sousa Pinto.

Vogais efectivos:

O director municipal de Bombeiros e Protecção Civil, engenheiro
Salvador Pinho Ferreira Almeida, que substituirá o presidente de júri
nas suas faltas e impedimentos, e o director de Departamento Muni-
cipal de Património, arquitecto Alfredo Augusto Leal Machado.

Vogais suplentes:

A chefe de Divisão Municipal de Gestão de Pessoal, Dr.ª Maria
Alexandra Vilar Pinheiro Pimenta Ribeiro, e o engenheiro civil as-
sessor principal, engenheiro João Mauro Freitas Gouveia.

31 de Outubro de 2006. — O Director Municipal de Administra-
ção Geral, por subdelegação de competências, A. Carlos Sousa Pinto.

3000220534

Aviso

Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-
-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi confe-
rida pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, e em conformida-
de com o despacho de 10 de Novembro de 2006, vai proceder-se à
discussão pública do pedido de alteração ao lote n.º 19 do loteamento
titulado pelo alvará n.º 20/92, para o prédio localizado na Rua de
Abílio de Azevedo, freguesia de São Pedro de Afurada, descrito na
1.ª Conservatória do Registo Predial de Vila Nova de Gaia, sob o
n.º 00237/240500, requerido em nome de Maria do Rosário Ramos
Pinto Lourenço, que decorrerá pelo prazo de 15 dias, contados a partir
da data da sua publicação.

Durante o período de discussão pública, o processo estará disponí-
vel, para consulta, no Serviço de Atendimento da GAIURB, E. M.,
nos dias úteis, das 9 horas às 16 horas e 30 minutos.

No decorrer daquele período, as reclamações, observações, suges-
tões e pedidos de esclarecimentos apresentados pelos particulares,
deverão ser entregues no serviço acima identificado.

15 de Novembro de 2006. — Por subdelegação, o Vereador, Antó-
nio Guedes Barbosa. 3000220602

Aviso

Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-
-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi confe-
rida pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, e em conformida-
de com o despacho de 7 de Novembro de 2006, vai proceder-se à
discussão pública do pedido de alteração ao lote n.º 8 do loteamento
titulado pelo alvará n.º 31/88, para o prédio localizado na Rua do
Centro Social São Salvador, freguesia de Grijó, descrito na 2.ª Con-
servatória do Registo Predial de Vila Nova de Gaia, sob o n.º 00762/
030888, requerido em nome de António de Oliveira Augusto, que
decorrerá pelo prazo de 15 dias, contados a partir da data da sua pu-
blicação.

Durante o período de discussão pública, o processo estará disponí-
vel, para consulta, no Serviço de Atendimento da GAIURB, E. M,
nos dias úteis, das 9 horas às 16 horas e 30 minutos.

No decorrer daquele período, as reclamações, observações, suges-
tões e pedidos de esclarecimentos, apresentados pelos particulares,
deverão ser entregues no serviço acima identificado.

15 de Novembro de 2006. — Por subdelegação, o Vereador, Antó-
nio Guedes Barbosa. 3000220603

Aviso

Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-
-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi confe-
rida pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, e em conformida-
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de com o despacho de 7 de Novembro de 2006, vai proceder-se à
discussão pública do pedido de alteração ao lote B do loteamento ti-
tulado pelo alvará n.º 15/86, para o prédio localizado na Rua do Corgo,
freguesia de Canidelo, descrito na 1.ª Conservatória do Registo Pre-
dial de Vila Nova de Gaia, sob o n.º 02816/160387, requerido em nome
de Eliseu Alberto Leite Teixeira, que decorrerá pelo prazo de 15 dias,
contados a partir da data da sua publicação.

Durante o período de discussão pública, o processo estará disponí-
vel, para consulta, no Serviço de Atendimento da GAIURB, E. M,
nos dias úteis, das 9 horas às 16 horas e 30 minutos.

No decorrer daquele período, as reclamações, observações, suges-
tões e pedidos de esclarecimentos, apresentados pelos particulares,
deverão ser entregues no serviço acima identificado.

15 de Novembro de 2006. — Por subdelegação, o Vereador, Antó-
nio Guedes Barbosa. 3000220604

Aviso

Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-
-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi con-
ferida pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, e em con-
formidade com o despacho de 6 de Novembro de 2006, vai
proceder-se à discussão pública do pedido de alteração ao lote
n.º 1 do loteamento titulado pelo alvará n.º 30/84, para o prédio
localizado na Rua da Afonsina, freguesia de Pedroso, descrito na
2.ª Conservatória do Registo Predial de Vila Nova de Gaia, sob o
n.º 07272/061003, requerido em nome de Vítor Joaquim Moura dos
Santos, que decorrerá pelo prazo de 15 dias, contados a partir da
data da sua publicação.

Durante o período de discussão pública, o processo estará disponí-
vel, para consulta, no Serviço de Atendimento da GAIURB, E. M.,
nos dias úteis, das 9 horas às 16 horas e 30 minutos.

No decorrer daquele período, as reclamações, observações, suges-
tões e pedidos de esclarecimentos, apresentados pelos particulares,
deverão ser entregues no serviço acima identificado.

15 de Novembro de 2006. — Por subdelegação, o Vereador, Antó-
nio Guedes Barbosa. 3000220605

CÂMARA MUNICIPAL
DE VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO

Edital

Luís Filipe Soromenho Gomes, presidente da Câmara Municipal de
Vila Real de Santo António, faz público que o «Regulamento sobre o
Licenciamento das Actividades Diversas Previstas no Decreto-Lei
n.º 264/2002, de 25 de Novembro, e no Decreto-Lei n.º 310/2002,
de 18 de Dezembro. Transferência para as Câmaras Municipais de
Competências dos Governos Civis», aprovado em reunião ordinária
de 20 de Junho de 2006, depois de ter sido submetido a inquérito público
através de publicação efectuada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 263, apêndice n.º 132, de 9 de Novembro de 2004, mereceu tam-
bém aprovação da Assembleia Municipal, em sua sessão de 4 de Agosto
de 2006.

11 de Setembro de 2006. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe
Soromenho Gomes.

Regulamento sobre o Licenciamento das Actividades Di-
versas Previstas no Decreto-Lei n.º 264/2002, de 25 de
Novembro, e no Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de De-
zembro. Transferência para as Câmaras Municipais de
Competências dos Governos Civis.

Preâmbulo

O Decreto-Lei n.º 264/2002, de 25 de Novembro, transfere para
as câmaras municipais competências dos Governos Civis em matérias
consultivas, informativas e de licenciamento.

No que às competências para o licenciamento de actividades diver-
sas diz respeito — guarda nocturno, venda ambulante de lotarias, ar-
rumador de automóveis, realização de acampamentos ocasionais, ex-
ploração de máquinas automáticas, mecânicas, eléctricas e electrónicas
de diversão, realização de espectáculos desportivos e de divertimen-
tos públicos nas vias, jardins e demais lugares públicos ao ar livre,
venda de bilhetes para espectáculos ou divertimentos públicos em
agencias ou postos de venda, realização de fogueiras e queimadas e a

realização de leilões — o Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de De-
zembro, veio estabelecer o seu regime jurídico.

O artigo 53.º deste último diploma preceitua que o exercício das
actividades nele previstas «[...] será objecto de regulamentação muni-
cipal, nos termos da lei».

Pretende-se, pois, com o presente regulamento, estabelecer as con-
dições do exercício de tais actividades, cumprindo-se o desiderato
legal.

Assim, nos termos do disposto nos artigos 112.º, n.º 8, e 241.º da
Constituição da República Portuguesa, do preceituado na alínea a) do
n.º 2 do artigo 53.º e na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, com redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de
11 de Janeiro, do referido no Decreto-Lei n.º 264/2002, de 25 de
Novembro, e nos artigos 1.º, 9.º, 17.º e 53.º do Decreto-Lei n.º 310/
2002, de 18 de Dezembro, a Assembleia Municipal de Vila Real de
Santo António, sob proposta da Câmara Municipal, aprova o seguin-
te Regulamento de Licenciamento de Actividades Diversas.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito e objecto

O presente regulamento estabelece o regime do exercício das se-
guintes actividades:

a) Guarda-nocturno;
b) Venda ambulante de lotarias;
c) Arrumador de automóveis;
d) Exploração de máquinas automáticas, mecânicas, eléctricas e

electrónicas de diversão;
e) Realização de espectáculos desportivos e de divertimentos pú-

blicos nas vias, jardins e demais lugares públicos ao ar livre;
f) Venda de bilhetes para espectáculos ou divertimentos públicos

em agencias ou postos de venda;
g) Realização de fogueiras e queimadas;
h) Realização de leilões.

CAPÍTULO II

Licenciamento do exercício da actividade

de guarda-nocturno

SECÇÃO I

Criação e modificação do serviço de guardas-nocturnos

Artigo 2.º

Criação

1 — A criação e extinção do serviço de guardas-nocturnos em cada
localidade e a fixação ou modificação das áreas de actuação de cada
guarda são da competência da Câmara Municipal, ouvidos os coman-
dantes da GNR ou da PSP e a junta de freguesia, conforme a localiza-
ção da área a vigiar.

2 — As juntas de freguesia e as associações de moradores podem
tomar a iniciativa de requerer a criação do serviço de guardas-noctur-
nos em determinada localidade, bem como a fixação ou modificação
das áreas de actuação de cada guarda-nocturno.

Artigo 3.º

Conteúdo da deliberação

Da deliberação da Câmara Municipal que procede à criação do ser-
viço de guardas-nocturnos numa determinada localidade deve constar:

a) A identificação dessa localidade pelo nome da freguesia ou fre-
guesias;

b) A definição das possíveis áreas de actuação de cada guarda-noc-
turno;

c) A referência à audição prévia dos comandantes da GNR ou de
polícia da PSP e da junta de freguesia, conforme a localização da área
a vigiar.
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